VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 564, DE 2000 

MENSAGEM Nº 5, DE 2002, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

 São Paulo, 10 de janeiro de 2002 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 564, de 2000, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.194, pelas razões a seguir enunciadas. 

A propositura, de origem parlamentar, estabelece a obrigatoriedade de serem priorizados, nos afastamentos de pessoal docente, técnico e administrativo do Quadro da Secretaria da Educação, quando da celebração dos convênios previstos no Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município (Decreto nº 43.072, de 4 de maio de 1998), os servidores que já atuam nos Municípios que aderirem ao programa. Determina, ainda, que a cessação desses afastamentos só poderá ocorrer após assentimento expresso do servidor afastado, excetuados os casos de denúncia do convênio ou de solicitação do Chefe do Executivo Municipal. 

Não obstante reconheça os elevados propósitos que nortearam o autor da iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, por considerá-lo inconstitucional.

 Com efeito, ao regular afastamentos de servidores estaduais, a proposição versa sobre matéria que integra o campo próprio do regime jurídico dos servidores públicos, que corresponde ao conjunto de normas que disciplinam os diversos aspectos das relações estatutárias ou contratuais mantidas pelo Estado com os seus agentes.

 Vale lembrar que o ordenamento constitucional defere ao Chefe do Poder Executivo, em caráter de exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo das leis que disponham sobre servidores públicos e seu regime jurídico. É o que está expresso no artigo 61, § 1º, inciso II, letra "c", da Constituição Federal, e no artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado. 

Nesse contexto, o tema em questão, ligado ao regime jurídico de servidores públicos, é de iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado, em decorrência da cláusula de reserva inscrita nos mencionados mandamentos constitucionais.

 Por outro lado, é oportuno ressaltar que o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo (Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968) estabelece, no artigo 67, que o afastamento do funcionário para ter exercício em entidades com as quais o Estado mantenha convênios reger-se-á pelas normas nestes estabelecidas.

 Sendo assim, tratando-se de convênio, que consubstancia típico ato de gestão e de governo, a efetivação das medidas objetivadas no projeto compete ao Governador do Estado, no exercício da função de administrar (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual). 

Considere-se, ademais, que a legislação atinente ao Quadro do Magistério da Secretaria da Educação já disciplina convenientemente a matéria contida na proposta legislativa, cabendo observar, a propósito, que o Decreto nº 43.072, de 4 de maio de 1998, trata especificamente do afastamento de pessoal docente, técnico e administrativo junto aos Municípios conveniados, respeitada a competência privativa do Chefe do Executivo para dispor sobre o tema em questão. 

Diante desse quadro, é imperioso concluir que o projeto consagra ingerência do Poder Legislativo em atribuições exclusivas do Executivo, vulnerando, em conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual. 

No mérito, ressalte-se que a Secretaria da Educação manifestou-se contrariamente à medida, tendo em vista, precisamente, a existência de adequada legislação pertinente à modalidade de afastamento de que cuida o projeto. 

Assim justificada a impugnação ao Projeto de lei nº 564, de 2000, e fazendo-a publicar no Diário Oficial do Estado, em atendimento ao disposto no artigo 28, § 3º, da Constituição do Estado, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

a) Geraldo Alckmin 

GOVERNADOR DO ESTADO 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, 

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

